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Resumo

Quais foram os legados mais significativos do Padre Jesuíta Te-
odoro Amstad para o cooperativismo, o associativismo e o desenvolvi-
mento local, como base para uma sólida agricultura familiar e um siste-
ma de crédito cooperativo autêntico no Brasil? Numa época da ausência 
de políticas oficiais em prol da pessoa humana e do desenvolvimento 
rural, como foi que a sociedade civil rural conseguiu formar e consoli-
dar seus próprios espaços de autonomia e cidadania, ao mesmo tempo 
elevou o padrão de vida e de renda da população rural de imigrantes?

Palavras-chave: Pe. Amstad, cooperativismo, Sicredi, cooperati-
vismo no RS, herança social.

Abstract

What were the most significant legacy of the Jesuit Priest Teodo-
ro Amstad for cooperatives, associations and local development as the 
basis for a solid family agriculture and a system of authentic cooperative 
credit in Brazil? At a time of absence of official policies in support of 
human and rural development, how was the rural society able to form 
and consolidate their own spaces of autonomy and citizenship, while it 
could raise the standard of living and income of the population of rural 
immigrants?

Keywords: Fr. Amstad, cooperatives, Sicredi, cooperatives in RS, 
social heritage.
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A RELEVANTE HERANÇA SOCIAL DO PE. AMSTAD SJ

José Odelso Schneider
CECOOPS/PPGCS/UNISINOS

1. Introdução

Quais foram os legados mais significativos do Padre Jesuí-
ta Teodoro Amstad para o cooperativismo, o associativismo e o 
desenvolvimento local, como base para uma sólida agricultura 
familiar e um sistema de crédito cooperativo autêntico no Brasil? 
Numa época da ausência de políticas oficiais em prol do homem 
e do desenvolvimento rural, como foi que a sociedade civil rural 
conseguiu formar e consolidar seus próprios espaços de autono-
mia e cidadania, ao mesmo tempo que conseguiu elevar o pa-
drão de vida e de renda da população rural de imigrantes?

São tais exemplos que demonstram a autonomia, o prota-
gonismo e a participação da sociedade civil na busca comuni-
tária de soluções para os inúmeros e complexos desafios que 
a realidade oferece. E o fazia, em parceria com o Estado, em 
prol de iniciativas e esforços conjuntos, não esperando tudo do 
Estado, alimentando expectativas paternalistas, dependentes 
e subordinadas. No texto a seguir, tentamos responder a essas 
perguntas de grande interesse histórico para o moderno coo-
perativismo de crédito e os rumos do desenvolvimento em nos-
so País.

2. Peculiaridades na vida de Amstad

Teodoro Amstad nasceu em Beckenried, na Suíça, em 9 de 
novembro de 1851 e, com vocação missionária, ingressou na 
Companhia de Jesus em 3 de outubro de 1870, uma época con-
turbada. Na Alemanha, onde iniciaria sua formação, emergira um 
sério conflito entre o catolicismo e o Governo de Bismarck, com o 
famoso “Kulturkampf”, que levou à expulsão dos jesuítas do País. 
Estes, poucos anos antes, haviam retornado à Alemanha, após a 
Restauração da Companhia, em 1814. Por isso, Amstad realizou 
seus períodos de formação na Holanda, onde cursou Filosofia; na 
Áustria, como professor por dois anos no Colégio Stella Matutina 
de Feldkirch; e quatro anos de Teologia em Ditton-Hall, na Ingla-
terra. Lá, também, tornou-se sacerdote em 1883 e, pouco depois, 
concluída a sua formação, toma, em 1885, o rumo do Brasil.
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A estada de quatro anos na Inglaterra foi, talvez, providen-
cial, pois a nação inglesa experimentava na época plena efer-
vescência no surgimento e na consolidação de cooperativas, 
especialmente a partir de 1844, por iniciativa dos pobres e ex-
plorados 28 tecelões de Rochdale e, depois, promovidas a partir 
da década de 1850, pelo movimento dos “socialistas cristãos”, 
liderados por Vansittart Edward Neale, que chegou a interagir 
com alguns Pioneiros de Rochdale. Além de estimular a criação 
e difusão de cooperativas, Neale e os “socialistas cristãos” con-
tribuíram na multiplicação de cooperativas e na formação da Pri-
meira Central Cooperativa de Consumo (LAMBERT, 1975, p. 43, 
142; MLADENATZ, 2003, p. 209-215).

Aqui chegando em 1885, o Pe. Teodoro Amstad logo passou 
a ser destinado para várias frentes, sendo uma das mais estáveis 
a de São Sebastião do Caí. Dois anos depois, em 1887, recebeu 
o documento de naturalização brasileira. Enquanto vigário paro-
quial em São Sebastião do Caí, onde permaneceu por 12 anos, 
Pe. Amstad percorria as capelas do interior. Depois, por oito anos, 
de 1898 a 1906, seguiu na mesma função na paróquia de São 
José do Hortêncio. Por fim, de 1908 a 1912, foi vigário-cooperador 
na paróquia de Lajeado, e, embora fosse o mais idoso dos quatro 
jesuítas da Residência de Lajeado, também na nova frente de 
trabalho coube-lhe a função precípua de atendimento às capelas 
do interior. Enquanto nesta função, ou depois, passou também a 
percorrer Feliz, Novo Hamburgo, Dois Irmãos, Ivoti, Taquara, 
Montenegro e Harmonia. Quando vigário-cooperador de São Se-
bastião do Caí, coube-lhe atender também áreas de colonização 
italiana no extenso âmbito da sua paróquia. Como suíço, era tam-
bém familiarizado com o italiano. Por isso, visitava e interagia com 
as comunidades ítalo-brasileiras de Caxias do Sul, Santa Lúcia do 
Piaí (distrito rural de Caxias), Nova Petrópolis, Pedancino, Linha 
São Roque, Gramado, São Francisco de Paula, Nova Pádua, Ro-
lante, Conde d’Eu, Alto Feliz e Carlos Barbosa. Além de suas em-
penhativas atividades especificamente pastorais e religiosas, co-
mo bom religioso que era, dedicou também um bom tempo para 
as questões da promoção econômica e social dos produtores ru-
rais familiares de então.

3. Realizações Pioneiras – A Associação de Agricultores

Realizava todas estas atividades no lombo de uma mula – 
“sua montaria” como cavaleiro itinerante ou como “Caixeiro Via-
jante de Deus”, em estradas que na época, em sua maioria, 
eram bem precárias, até perigosas. Em 1905-1906, enquanto 
vigário cooperador da paróquia de São José do Hortêncio, foi 
duas vezes a Cerro Largo e de lá seguiu até a Província de Mi-
siones - Argentina, para acompanhar de perto colonos alemães 
na fundação e estruturação de cooperativas de crédito – as “cai-
xas rurais”. Isto ocorreu em Cerro Largo, Capiovi, San Alberto e 
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Puerto Rico. Estas atividades ocorreram no seguimento da pri-
meira cooperativa de crédito do Brasil e da América Latina, fun-
dada por ele e um punhado de 19 pequenos produtores familia-
res em 28 de novembro de 1902, em Linha Imperial, Nova 
Petrópolis. Esta cooperativa celebra em 2014 seus 112 anos de 
atividade ininterrupta, agora como “SICREDI PIONEIRA”, tornan-
do-se a 12ª maior cooperativa de crédito da América Latina, oi-
tava maior cooperativa de crédito do País, dentre as 1.064 coo-
perativas de crédito existentes em 2010, e a terceira maior do 
Sistema Sicredi com 99.685 associados em 20141.

Outra importante iniciativa inovadora do Pe. Amstad foi es-
timular a criação da Associação Gaúcha de Agricultores, em 
1900, na então Santa Catarina da Feliz, através da qual, como 
iniciativa ecumênica muito pioneira para aquela época, cria-
ram-se processos de sinergia entre católicos e evangélicos em 
benefício do pequeno e médio produtor familiar. Anualmente, de 
1900 a 1909, organizava-se uma Semana Rural, debatendo te-
mas relativos aos desafios do desenvolvimento rural com espe-
cialistas, e organizada por padres, pastores e dirigentes católi-
cos e evangélicos2.

Tal iniciativa ocorreu quando a economia gaúcha, também 
a economia da zona de colonização ítalo-germânica, vinha pas-
sando por uma crise de decadência. Desde 1824, com a vinda 
dos primeiros imigrantes germânicos, até 1870, a economia 
gaúcha, após superar os períodos iniciais de adaptação, vivera 
um período de grande progresso, favorecida pelos bons preços 
dos produtos exportados para os Estados do Centro do País: 
farinha de mandioca, feijão, milho e banha. Circulavam com 
abundância no mercado as moedas “onça de ouro”, que indica-
vam a boa liquidez na renda dos colonos imigrantes. Por isso, a 
crescente exigência na melhoria da qualidade dos artigos que 
compravam, preferindo produtos importados, de boa aparência 
e qualidade, em detrimento das mercadorias produzidas indus-
trial ou artesanalmente nas regiões coloniais. Com efeito, se-
gundo Jean Roche, “é à colonização alemã que o Rio Grande do 
Sul deve o ressurgimento de sua agricultura... ( )”; e continua: “é 
certo que entre 1824 e 1876, a agricultura foi a atividade carac-
terística e exclusiva dos colonos alemães, e que, às vésperas da 
Segunda Guerra Mundial, forneciam dois terços, pelo menos, da 

1 As oito maiores são pela ordem: A Sicoob Credicitrus de Bebedouro/SP, a Sicoob 
COCRED de Sertãozinho/SP, a VIACRED de Blumenau/SC, a Sicredi Ouro Verde/
MT, a Sicoob COOPERFORTE, de Brasília, a Sicredi UNIÃO/PR, a CREDICOAMO/PR 
e a Sicredi PIONEIRA/RS.

2 Entre eles, Padres Teodoro Amstad, Max von Lassberg, José von Lassberg, 
João Rick, Ambrósio Schupp, Droste, Pedro Gasper e Eugênio Steinhart, e os 
Pastores Kreuer, Hunsche, Gans, Dedekind, Kreuzer, Schlieper e Pechmann. 
Entre os líderes leigos mais relevantes empenhados nas atividades da Associa-
ção, pode-se mencionar, entre vários, Hugo Metzler, Dr. Schlatter, Professores 
Hillebrand e Kniest, os colonos Feix, Loew, Wilhelm Hansel, Friedrich e Jacob 
Schneider. (Rambo, 2011, pp. 180, 204, 211)
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produção agrícola do Rio Grande do Sul” (ROCHE, 1969, p. 243). 
A cultura luso-açoriana, que precedeu a imigração alemã em 
mais de 75 anos, passou a se caracterizar mais pela criação de 
estâncias, geralmente de tamanho médio e grande, vários como 
latifúndios e destinados à atividade pecuária.

Quando, a partir de 1880, os Estados do Centro do País 
passaram a produzir o que antes compravam de nós, a Região 
Colonial iniciou o seu processo de declínio, chegando ao auge 
nos finais do século XIX. Pobreza e dependência econômica 
crescente, desarticulação da produção industrial e artesanal lo-
cal, preços baixos dos produtos agrícolas, decadência nas con-
dições de vida da população colonial. É este o momento da in-
serção oportuna de Amstad, reforçado por lideranças religiosas 
e rurais de então, na vida e nos desafios dos produtores imigran-
tes. Tanto isso é assim, que “foi com muita justiça que a Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos, em 1974, por ocasião do 
sesquicentenário da imigração alemã, escolheu o retrato de cai-
xeiro-viajante do Pe. Amstad e a casa do Imigrante de Feitoria 
Velha, para constarem no selo comemorativo que perpetua a 
efeméride” (NEIS, 1976, p. 83).

Por isso, no Congresso que viria a discutir e aprovar a cria-
ção da Associação de Agricultores, Amstad, num discurso magis-
tral, que provavelmente intuiu, como ele mesmo admite, ao longo 
de suas muitas cavalgadas solitárias, combinou a caracterização 
fiel da situação de dependência do País, e especialmente da re-
gião colonial, com uma declaração de comprometimento sincero 
com o País: “A dependência do estrangeiro na qual se encontra 
atualmente o nosso Brasil, no que se refere à economia, repre-
senta o grande gigante Golias, que zomba de nós todos os dias, 
como o fez com Israel. Os frutos do trabalho pesado, os resulta-
dos do amargo suor, o colono leva à casa de comércio no lombo 
de animais carregados ou em carroças abarrotadas. O que con-
segue em troca, porém, em tralha importada, carrega, sem maior 
esforço, nos braços para casa. Por esta razão, escuta-se hoje a 
queixa generalizada: ‘Pelos nossos produtos nada recebemos; 
por aquilo, porém, que precisamos comprar, pagamos o dobro ou 
o triplo’. Todos concordarão comigo quando digo: a dependência 
em que nos encontramos em relação aos países estrangeiros, no 
plano econômico, na verdade, significa uma nova escravidão que 
ameaça nosso País. E como significou para o Brasil um dever de 
honra abolir a antiga escravatura, assim também representa, para 
qualquer brasileiro autêntico, um dever de honra pôr mãos à obra 
e, com determinação viril, manter afastada do nosso querido Bra-
sil essa nova forma de escravidão” (RAMBO, 2011, p. 66). Amstad 
finaliza sua intervenção perguntando: “Como conclusão, quero 
restringir-me à pergunta: qual seria a forma prática de concretizar 
as proposições? (...) A reflexão tem que ser acompanhada pela 
ação. Um sem o outro nada resolve. E quando se trata de resolver 
um problema muito sério, não basta que se lute isoladamente. 
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Não basta que um só indivíduo ponha mãos à obra. Será a tarefa 
de muitos em regime de cooperação. Assim, se quiserem mover 
uma grande pedra e estiverem presentes vinte homens, e cada 
um isoladamente tentar removê-la, nada se conseguirá. Se, po-
rém, os vinte homens agarrarem em conjunto, obedecendo a um 
só comando, fizerem força ao mesmo tempo, levantarão com fa-
cilidade a pesada carga...”.

Logo adiante, tenta aplicar o sentido da parábola: “Como a 
prezada assembleia pode ver, esse é um retrato da nossa situa-
ção. Os tempos difíceis, a grande dependência do estrangeiro 
em que nos encontramos, pesam sobre nós como um pesado 
fardo. Aos indivíduos isoladamente fica impossível livrar-se dele. 
Se, porém, nos reunirmos, se criarmos uma Associação de 
grande porte e abrangente, tornar-nos-emos fortes e sempre 
mais fortes. Mesmo se não conseguirmos alijar com um só golpe 
o fardo, com cooperação, com vontade e com persistência, mui-
to poderá ser feito. Fundemos uma Associação que se destina 
ao auxílio mútuo...” (RAMBO, 2011, p. 73 e 74).

A função mais urgente da Associação deveria ser estimular 
a produção nacional, utilizando todos os meios de produção, tanto 
das matérias-primas agrícolas quanto da produção artesanal e 
industrial. A estrutura da Associação poderia organizar-se segun-
do as características circunstanciais já existentes. Cada aglome-
rado humano no interior rural, cada picada formaria sua associa-
ção. Das associações de picadas ou de povoados rurais que 
compõem a paróquia, resultaria a associação paroquial ou distri-
tal. Da reunião das associações distritais ou paroquiais, surgiria a 
Associação Municipal e do conjunto das Associações Municipais 
emergiria a Associação Geral ou Global (RAMBO, 2011, p. 74)3.

Portanto, Amstad não permanece apenas na constatação 
da dependência, mas apresenta propostas concretas e procura 
motivar os ouvintes a implantar as iniciativas que superem a de-
pendência, ou seja: que se qualifique, amplie e diversifique a 
produção agropecuária, que a ampla elaboração de fios e teci-
dos domésticos antes difundida na região colonial, agora se 
transforme em pequenas oficinas artesanais ou industriais de 
tecidos, a fim de oferecer produtos capazes de concorrer no 
mercado. A mesma reação na produção de derivados do leite, 
pois que a Região naquela época já era grande produtora de 
leite, bem como na produção de derivados do couro e do bene-
ficiamento de alimentos. Simultaneamente a isso, nas regiões 
coloniais montar boas estruturas de comercialização, para cana-
lizar a produção da Região para os centros de consumo.

3 Sobre o papel da Associação, escrevia o próprio Amstad: “Como resultados par-
ticularmente importantes da ‘Associação de Agricultores’, deve-se mencionar as 
fundações de duas colônias florescentes, a de Cerro Azul, hoje Cerro Largo, e 
Boa Vista (Santo Cristo), a instalação da 1ª Caixa Econômica Rural e as primeiras 
experiências feitas através da fundação de cooperativas. Minha ação principal 
em favor da vida associativa apenas começou, no entanto, em 1912, e foi com a 
fundação da ‘Sociedade União Popular’” (Amstad, 1981, p. 198).
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4. O empenho pelo associativismo, as Semanas Rurais e os 
Projetos de Colonização

Sem dúvida, a conclamação de Amstad era oportuna para 
aquela época e continua realista e atual para o nosso tempo. No 
discurso, começa advertindo que não pretende dissertar sobre 
sofisticados conceitos da economia nacional, de comércio inter-
nacional ou de política econômica segundo fontes e obras técni-
cas. Mas, atendendo ao público majoritário destas Semanas 
Rurais – o colono da produção familiar, acostumado a uma lin-
guagem direta, plástica, simples e concreta –, Amstad, no segui-
mento do mesmo discurso histórico, pondera: “Quando um car-
roceiro se descuida e a carroça fica presa num atoleiro, a 
primeira coisa que deve fazer é verificar onde está presa, para, 
em seguida, tomar as providências para libertá-la. Na atual con-
juntura, temos de agir da mesma forma. A dependência do es-
trangeiro representa o atoleiro profundo no qual o carro com a 
riqueza nacional brasileira se encontra aprisionado. É preciso 
saber como chegamos nessa situação. Depois, reflitamos sobre 
os meios e os caminhos que nos podem libertar. Dito de outra 
maneira: respondamos a duas perguntas: No plano econômico, 
quais as causas que nos levaram à dependência do estrangei-
ro? Sempre no plano econômico, qual o caminho para libertar o 
País do estrangeiro?” (RAMBO, 2011, p. 67).

Portanto, como desencadear medidas reativas à crise de 
decadência que vivia a economia gaúcha nos finais do século 
XIX e nas duas primeiras décadas do século XX? Situam-se, 
nesta linha de preocupações, tantas iniciativas, todas lideradas 
pelo Pe. Amstad, companheiros jesuítas, pastores evangélicos e 
por lideranças coloniais leigas, tanto católicas quanto evangéli-
cas. Foi assim com a criação da Associação de Agricultores, as 
cooperativas de crédito, o lançamento das “Semanas Rurais”, 
que ocorreram inicialmente sob o estímulo da Associação de 
Agricultores, e, depois, também por iniciativa da Sociedade 
União Popular e da Liga das Uniões Coloniais. Mas, pela sua 
relevância histórica, os padres, pastores e lideranças leigas en-
volvidas na Associação começaram a discutir e a planejar tam-
bém a assunção de novos projetos de colonização. Isto já se 
inicia com a Segunda Assembleia Geral em 1902, em São José 
do Hortêncio, quando se constata a gravidade do excedente po-
pulacional jovem nas regiões coloniais, que não tinha condições 
de fixar-se nas regiões de origem, junto com a exaustão dos 
solos, a ameaça do crescente fracionamento das propriedades 
rurais e a perda da competitividade da produção colonial. Ne-
cessitava-se de uma economia agrícola mais eficiente, mais di-
nâmica e mais rentável. Como? Passou a ser um dos desafios 
mais sérios da Associação, segundo o próprio Amstad, enfrentar 
a abertura de novas fronteiras de colonização. As áreas de terra 
das antigas regiões de colonização estavam já todas ocupadas. 
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Após inúmeras sondagens de áreas propícias à colonização, 
surge, por fim, a opção por áreas afastadas da antiga região 
colonial, mas muito férteis e de grandes extensões, de no míni-
mo 30 mil km2, na Região das Missões. É assim que surge a al-
ternativa de atrair os excedentes populacionais para a coloniza-
ção de Serro Azul (posterior Cerro Largo) e para Boa Vista 
(posterior Santo Cristo) e, 24 anos depois, para Porto Novo (hoje 
Itapiranga), no extremo oeste de Santa Catarina.

No decorrer das diversas iniciativas e encontros promovi-
dos pela novel Associação, procurava-se mobilizar os produto-
res rurais, para valorizarem suas cooperativas recém-criadas, 
na produção agropecuária em geral e, especialmente, nas coo-
perativas lácteas e de crédito, para administrar bem suas pro-
priedades, melhorar o volume e a qualidade da produção, ter um 
cuidado com o manejo das matas, das pastagens e do gado, 
evitando a degradação dos solos, explorando os adubos verdes 
e orgânicos das matas e os resíduos deixados pela atividade 
pecuária. Igualmente se insistia em como diversificar culturas e 
introduzir novas culturas, já havia a preocupação por uma preli-
minar previdência social privada, e, finalmente, em como im-
plantar um serviço de assistência materno-infantil, para evitar a 
alta incidência de mortes prematuras de jovens mães parturien-
tes e de seus nascituros, etc.4 Isto levou a Associação a se pre-
ocupar com a formação de parteiras, sendo encarregado de sua 
qualificação o médico Schlatter, de Estrela. Pelo relevante servi-
ço que efetivamente passaram a cumprir, com o seu próximo 
acompanhamento junto às mulheres grávidas de cada picada e 
comunidade rural, graças aos efeitos positivos desta assistên-
cia, as parteiras passaram a ser mui estimadas e veneradas em 
meio à população local (RAMBO, 2011, p. 140, 346-350).

A decisão de assumir e enfrentar o grave problema da falta 
de assistência às parturientes, através de ações sérias e urgen-
tes e de natureza permanente e a longo prazo, foi tomada duran-
te a sétima Assembleia Geral da Associação dos Agricultores do 
Rio Grande do Sul, realizada em Estrela em 1907. Porém, tor-
nou-se realidade apenas no ano seguinte, na oitava Assembleia 
Geral, realizada em Santa Cruz em 1908. Com o Dr. Schlatter 
tendo assumido a tarefa de formar parteiras, os resultados logo 
se manifestaram: as recém-formadas passaram a exercer a pro-
fissão com prontidão e eficiência e cônscias de suas responsa-
bilidades. “Sua dedicação à causa foi objeto de referência, de 
manifestações de reconhecimento e de gratidão registradas em 
almanaques, jornais, periódicos, palestras, conferências e co-
municações por ocasião de encontros, reuniões das associa-
ções e de Congressos Católicos” (RAMBO, 2011, p. 347).

4 Na paróquia de São José do Hortêncio, no período de 40 anos, entre 1868 e 
1908, dos falecidos entre 30 e 50 anos de idade, constavam 21 homens e 51 
mulheres (Rambo, 2011, p. 346).
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5. Vizinhança para com a realidade rural dos colonos 
alemães e italianos

Como pode constatar-se, Amstad tinha uma visão bastante 
realista da situação dos colonos imigrantes de então. Nas suas 
infindáveis e cansativas cavalgadas solitárias pelo interior das pa-
róquias às quais servia, entrava em contato direto com muitos 
agricultores de etnias diferentes e sabia aconselhar com muita 
propriedade os colonos no enfrentamento e na superação dos 
seus desafios, pois os conhecia de perto. Como bom estatístico, 
como estudioso da genealogia de aproximadamente 600 famílias 
coloniais, como meticuloso elaborador de mapas de 16 municí-
pios do Estado por ele conhecidos de perto5, era a pessoa ideal 
para acompanhar os produtores familiares teuto-brasileiros.

Um interessante estudo realizado a partir de um levanta-
mento de Amstad em 15 municípios do Rio Grande do Sul con-
seguiu relacionar 316 ou 327 (segundo outras fontes) entidades 
associativas, relação não completa, e referentes aos inícios da 
década de 1920. O autor se queixa, pois inúmeras informações 
solicitadas deixaram de ser fornecidas. Nesta relação, havia in-
formações que iam desde a existência de formas associativas 
teuto-brasileiras até a indicação de detalhes sobre cada uma 
delas, tais como ano de fundação, número de sócios, finalidade, 
êxitos e fracassos. Entre os municípios de então, destacaram-se 
Santa Cruz, com 92 entidades, Venâncio Aires, com 46, Porto 
Alegre, com 40, Rio Pardo e Taquara, com 23, e São Lourenço, 
com 19 (RAMBO, 1988, p. 56-72).

Como ocorriam geralmente as muitas reuniões presididas 
pelo “secretário itinerante” nas comunidades do interior? Segun-
do depoimento de Amstad, “seria errado pensar que, aceitando 
eu tais atividades associativas, se tivessem findo para mim os 
trabalhos na cura de almas! O que procede é o contrário. Preci-
samente o trabalho na ‘Sociedade União Popular’ permitiu-me 
continuar as atividades apostólico-pastorais. Cada visita a uma 
das secções associativas também era uma visita de caráter pas-
toral para a respectiva comunidade” (AMSTAD, 1981, p. 198).

E, detalhando mais, continua um pouco adiante: “Para me-
lhor aclarar tudo isso, segue aqui um dia de trabalho meu, para 
os tempos em que era Secretário Itinerante da SUP: ...Depois de 
haver-se comunicado a tempo o dia da visita a uma secção, apa-
recia eu à notinha na comunidade em foco. E começava-se de 
imediato a reunião preparatória com a Diretoria já nomeada e 
aquela Diretoria Seccional, que na manhã seguinte houvesse de 
nomear-se”. Já no outro dia, de manhã cedo, após a missa, “rea-
lizava-se a reunião da SUP, sendo que só pelo meio-dia chega-
va a meu alojamento para o almoço”. E, após o almoço, logo que 

5 Elaborou mapas de São Leopoldo, Taquara, São Sebastião do Caí, Montene-
gro, Lajeado, Estrela, Venâncio Aires, Santa Cruz, Candelária, Santo Ângelo, 
Santa Rosa, São Luis, Cruz Alta, Passo Fundo, Erexim e Palmeira das Missões.
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possível, “havia uma conferência aos membros da Associação, 
a complementação ou o aperfeiçoamento das listas de sócios, o 
balanço geral das contas e, frequentemente, o despacho da cor-
respondência epistolar que urgia” (AMSTAD, 1981, p. 198-199).

No que respeita à pioneira e precoce preocupação com o 
meio ambiente, em vez de considerarem a mata virgem, inicial-
mente, como hostil para os imigrantes, esta passou a tornar-se 
parceira na implantação de pequenas propriedades, onde estas, 
tendo de vinte a cinquenta hectares, foram-se alinhando nas 
margens dos cursos dos rios e dos seus afluentes ou no dorso 
das elevações, modelando a mesma estrutura fundiária e o mes-
mo arranjo comunal” (RAMBO, 2011, p. 14). A nona e última As-
sembleia Geral da Associação, realizada em 1909 em Taquara, 
ocupou-se de maneira especial do manejo das matas, no plantio 
de árvores nativas, dos insumos orgânicos, do adubo verde, da 
necessidade da diversidade de culturas e de maior flexibiliza-
ção, rapidez e boa vontade no despacho de documentos junto à 
burocracia oficial. Novamente o Pe. Amstad e Max von Lassberg 
tiveram expressiva participação no encaminhamento de suges-
tões para minorar os problemas e desafios então enfrentados 
pela população colonial.

A Associação de Agricultores, além de ecumênica, preten-
dia também ser interétnica, unindo a colonização luso-açoriana 
no processo de interação. Mas a última intervenção tornou-se 
inviável, pois entre os luso-açorianos predominava a grande pro-
priedade pecuária, portanto, com problemas e interesses diver-
sos dos da pequena e média propriedade familiar. Vejamos so-
bre isso o pertinente comentário de Arthur Rabuske, ao traduzir 
e comentar as “Memórias Autobiográficas” do Pe. Amstad:

“Acrescentemos à observação de Amstad que a Associa-
ção, além de ecumênica, visava, em seu estatuto, a atingir os 
agricultores de todas as etnias e línguas então em vigor no Rio 
Grande do Sul. O difícil, contudo, foi que, na prática, era como 
que impossível fazer funcionar uma Associação, em ao menos 
três línguas diferentes, como a lusa, alemã e italiana. Além dis-
so, teria de verificar-se como que inatingível o elemento rural 
dos nossos grandes latifúndios. Vale, ao mesmo tempo, no caso, 
a amplitude do ideal associativo” (RAMBO, 2011, p. 227).

A pouca participação efetiva de italianos na vida da Asso-
ciação deveu-se, em primeiro lugar, ao fator língua. Mas, mesmo 
com esse obstáculo, as ideias propostas nas Assembleias Ge-
rais tiveram boa aceitação entre os colonos italianos. Foi, de 
modo especial, no cooperativismo que os resultados se mostra-
ram duradouros, como testemunha o próprio Amstad:

“No ano de 1900, eu fiz a primeira experiência, e foi no 
Congresso Geral dos Católicos Teutos do Rio Grande do Sul, 
criando a Associação dos Agricultores interconfessional. O pla-
no deu certo. Também os italianos passaram por isso a unir-se 
nos assim chamados “Comitati”, ou Comitês. (...)Se acaso essa 
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experiência inicial não importou num sucesso pleno junto aos 
teutos, nem ainda junto aos italianos, teve-se, contudo, a vanta-
gem de abrir caminho para posteriores fundações associativas 
de caráter estável” (RAMBO, 2011, p. 225)6.

6. A Sociedade União Popular e seu secretário itinerante. O 
meio ambiente

Numa manifestação precursora e pioneira de preocupação 
pelo meio ambiente, este já era um tema bastante presente nos 
estudos e debates das Semanas Rurais e, de modo especial, na 
Nona e última Assembleia Geral de Taquara, em 1909, numa 
ampla e detalhada exposição do padre Max Von Lassberg. Con-
sidere-se que apenas 25 anos depois, em 1934, foi editado o 
primeiro Código Florestal, que criou o limite do direito de uso da 
propriedade, a chamada “quarta parte”, estabelecendo a reserva 
obrigatória de 25% de vegetação nativa de cada propriedade 
rural. Em 1938 se edita o Código das Águas e em 1965 se atua-
liza o Código Florestal em função da nova realidade rural em 
curso (BRAGA FILHO, 2011, p. 118).

Ainda em 1912, apoiado por lideranças da produção familiar, 
Amstad funda a “Sociedade União Popular” – SUP, enquanto os 
evangélicos preferiram criar a “Liga das Uniões Coloniais Rio-
grandenses”, ou “Liga União Colonial”, em vez de ficarem vincula-
dos ao Sindicato recém-criado. Amstad tornou-se o Secretário da 
Sociedade União Popular e, como cavaleiro itinerante, passou a 
percorrer incansavelmente vilas e cidades do Rio Grande do Sul.

O Pioneiro Amstad, como secretário da Sociedade União 
Popular, foi liberado das funções paroquiais para dedicar-se in-
tegralmente à nova função, que o obrigou a viajar muito, forman-
do 13 novas cooperativas de crédito no Estado e percorrendo, 
segundo ele, no lombo da mula, mais de 80 mil km em sua mon-
taria (ou 180 mil, conforme outras fontes), com uma média anual 
de 5 mil km, em 36 anos de andanças pelo Estado (AMSTAD, 
1981, p. 173). Somente nos oito anos de atividades em São Jo-
sé do Hortêncio, segundo estimativas de Amstad, em suas visi-
tas às capelas e a comunidades rurais dispersas e distantes da 
paróquia, às vezes por caminhos ruins ou até horríveis, caval-
gou em torno de 40 mil km, ou seja, uma vez a volta da Terra em 
torno do Equador. Nos 52 anos de Brasil, teve 28 anos de paró-
quia, 14 anos de escritor e 10 anos de Secretário Geral da So-
ciedade União Popular, período durante o qual acompanhou a 
criação e consolidação da Cooperativa SICREDI UNIÃO RS, cen-
tenária em 2013 e hoje a quinta maior cooperativa dentre as 100 
do Sistema SICREDI. Enquanto ainda com plena saúde, na sua 

6 Note-se que 78,6% dos imóveis de atuais associados de cooperativas têm de 0 
a 100 ha e 67,3% têm de 0 a 50 ha, cf. quadro da lâmina 38! Apenas 21,4% têm 
mais de 100 ha. Fonte: OCB –GEMERC - 31/12/2010.
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vida ativa realizou 2.297 visitas a paróquias e capelas, com uma 
média de 60 visitas por ano e cinco visitas mensais, mostrando 
o muito do trabalho que conseguia realizar.

Durante a Primeira Guerra Mundial, o Brasil aderiu contra a 
Alemanha/Áustria/Itália. Internamente isso se refletiu no maior 
controle e acompanhamento da população de colonização teuto
-italiana. Impediu-se a continuidade dos órgãos de divulgação 
(revistas, jornais, boletins) em alemão e italiano, e o próprio 
Amstad teve que suspender ou restringir suas visitas e reuni-
ões associativas como secretário itinerante. Por isso, no perío-
do de 1917 a 1919, passou a administrar uma “Agência de Em-
prego”, com a finalidade de minorar um problema muito 
sentido durante o período bélico, que era oportunizar trabalho 
e renda a muitos desempregados nas regiões coloniais. Esta 
iniciativa passou a ser uma das atividades associativas mais 
apreciadas por Amstad, pois, neste campo de trabalho social, 
encontrou a plena realização da SUP, de “Tornar-se tudo para 
todos” (AMSTAD, 1981, p. 199).

Os padres Amstad e Max von Lassberg acompanharam to-
das as Assembleias Anuais da Associação, da primeira até a 
nona – a última, realizada em 1909 em Taquara –, sempre se 
caracterizando por intervenções detalhadas, oportunas, práticas 
e quase sempre bem acolhidas pelos assembleístas. A partir da 
Segunda Assembleia, realizada em São José do Hortêncio nos 
dias 11 e 12 de fevereiro de 1902, já era um tema presente a 
necessidade de enfrentar a abertura de novas fronteiras de co-
lonização, devido à pressão do excedente populacional jovem, 
pois, segundo informações de Amstad, cada mil famílias da re-
gião colonial produziam anualmente um excedente de 200 pes-
soas. Este tema era retomado nos eventos assembleístas se-
guintes (RAMBO, 2011, p. 94), mostrando a grande preocupação 
social e comunitária da Associação em oferecer oportunidades 
de trabalho e renda em prol das novas gerações, acompanhan-
do via Sociedade União Popular e de forma direta e participativa 
a colonização de Serro Azul (depois Cerro Largo), de Boa Vista 
(depois Santo Cristo) e, desde 1926, a colonização de Porto No-
vo (depois Itapiranga), no extremo oeste de Santa Catarina.

Ajudou igualmente a fundar o Banco Agrícola Mercantil – 
AGRIMER (RAMBO, 2011, p. 159), voltado prioritariamente para o 
favorecimento dos pequenos e médios produtores rurais familia-
res, banco que alguns anos depois foi incorporado à União de 
Bancos Brasileiros – SA, entidade financeira com objetivos e 
prioridades diferentes. O que se visava era pôr à disposição dos 
agricultores, na sua própria localidade, e sob sua própria gerên-
cia, administração e responsabilidade, instituições ágeis, de bai-
xo custo operacional, capazes de assegurar uma boa renda/
poupança e, ao mesmo tempo, facilitar o socorro, mediante juros 
exequíveis, quando a necessidade se fizesse sentir (NEIS, 1976, 
p. 81, RAMBO, 2011, p. 161).
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Em 1923, Amstad sofreu um grave acidente de montaria, 
que o afetou com a fratura do fêmur e amassou um pé, obrigan-
do-o, desde então, durante 18 anos até a morte, a viver em ca-
deira de rodas. Embora confinado na Vila Gonzaga, mesmo as-
sim não parou: colaborou com vários periódicos alemães, 
promoveu muitas publicações estatísticas de famílias, de paró-
quias e seus habitantes, das indústrias e do comércio das regi-
ões de colonização e das escolas, encadernou livros, desenhou 
mapas, redigiu necrológios de jesuítas, elaborou e divulgou um 
livro sobre o Centenário da Imigração Alemã no Brasil em 1924. 
Enquanto ainda na vida ativa, promoveu a construção de um 
asilo, depois ampliado para o Hospital de São Sebastião do Caí, 
e a compra do então seminário menor de Pareci Novo (RAMBO, 
2013, p. 319, 324 e 338). No caso de uma das iniciativas, de 
1912 a 1917 acompanhou de perto a “Associação Beneficente 
para o Sustento do Asilo Sagrada Família” de São Sebastião do 
Caí, coletando recursos financeiros e vários outros tipos de 
apoios em benefício desta obra (AMSTAD, 1981, p. 199). Como 
cadeirante, escrevia por ano de 5 a 6 centenas de cartas para 
amigos do anterior trabalho.

7. A contribuição de Amstad como escritor

Amstad, desde os inícios da Associação de Agricultores do 
RS, preocupou-se que ela tivesse também o seu Boletim Informati-
vo, o “Bauernfreund” – O Amigo do Agricultor, no qual Amstad man-
tinha a coluna “O ABC do Agricultor”. O Boletim, que iniciou com 
800 assinaturas, em 1904 já contava com 1.800 assinantes (NEIS, 
1976, p. 78). Outro veículo de comunicação que teve a assídua 
presença de Amstad foi a Revista “Skt. Paulusblatt”, órgão de divul-
gação da Sociedade União Popular, ainda em circulação em 2014, 
na qual por cerca de 25 anos contribuiu com artigos e suas refle-
xões sobre a realidade rural, as vantagens do associativismo e das 
cooperativas, como instrumentos de ajuda mútua em busca de 
mais bem-estar, mais autonomia e protagonismo dos pequenos 
produtores da agricultura familiar (AMSTAD, 1981, p. 201).

Na época da implantação do asilo entre 1912 e 1917, e 
praticamente até 1940, o acesso aos serviços hospitalares por 
parte das comunidades do interior era um grande desafio. Para 
problemas mais graves de saúde, a única opção era a Santa 
Casa de Misericórdia de Porto Alegre, quando a única forma de 
locomoção possível era o cavalo, a carroça, ou uma maca im-
provisada, carregada por estradas, caminhos e trilhas precárias. 
Ou eram transportados até o porto do Caí e de lá embarcados 
em lanchas a vapor, e após várias horas de percurso fluvial che-
gavam à capital. Somente anos e décadas depois, foram surgin-
do hospitais e casas de saúde em comunidades maiores do in-
terior, o primeiro dos quais em São Sebastião do Caí, na década 
de 1930, construído em várias etapas desde 1933 até sua con-
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clusão em 1937. Neste hospital, por desejo expresso da Direto-
ria da Sociedade União Popular, tudo foi previsto e detalhado de 
maneira que pudesse ser equiparado aos congêneres mais mo-
dernos dos grandes centros urbanos (RAMBO, 2011, p. 337, 338, 
340). O hospital permaneceu sob o controle da Sociedade União 
Popular até 1990, quando sua propriedade passou para as Ir-
mãs de Santa Catarina, que já administravam o Hospital Regio-
nal Regina de Novo Hamburgo e o de Ivoti.

Amstad teve excelentes sucessores na Secretaria e Coor-
denação da Sociedade União Popular, nas pessoas dos Padres 
Max von Lassberg e João Evangelista Rick. Ambos souberam 
dar continuidade à obra da Sociedade, apoiando a fundação de 
cooperativas, de outras associações e, de modo especial, acom-
panhando de perto projetos de colonização em Cerro Largo, 
Santo Cristo e depois Itapiranga (antes Porto Novo), no extremo 
oeste de Santa Catarina. Promoveram a construção de escolas 
paroquiais e até de hospitais nestes projetos de colonização, 
como ocorreu com a fundação de um Asilo para pessoas de 
idade, em São Sebastião do Caí, que depois, entre 1930 e 1937, 
evoluiu para o lançamento do Hospital, hoje integrado por vários 
especialistas e assumindo o caráter de hospital regional. Pelo 
mesmo estímulo da Sociedade União Popular, os sucessores de 
Amstad contribuíram diretamente para a fundação do Leprosário 
de Itapoã e do abrigo para menores de famílias leprosas em 
Belém Velho (RAMBO, 2013, p. 317, 341).

8. A construção do Leprosário e do Abrigo de Menores

A construção de um Leprosário foi inicialmente pensada 
para Santa Cruz do Sul ou outra região do Vale do Rio Taquari, 
pois eram as regiões mais afetadas por esta doença, então incu-
rável e altamente contagiosa, que se disseminou depois da Pri-
meira Guerra Mundial. Por isso, a Assembleia de Delegados da 
Sociedade, havida em 1925 em Santa Cruz do Sul, abordou o 
tema insistindo na urgência de uma solução. Inicialmente se 
pensava pressionar o poder público para arcar com a iniciativa. 
Mas, também, houve unanimidade dos participantes em enfren-
tar a situação, já que, se o Estado se omitisse, não restaria outra 
saída senão a iniciativa privada, mediante a SUP, cuidar do pro-
blema. A mesma assembleia de delegados nomeou uma Comis-
são liderada pelo Pe. João Batista Rick para encontrar-se com o 
Presidente do Estado Borges de Medeiros. No encontro, encare-
ceu-se a necessidade de construir um sanatório para abrigar e 
tratar os leprosos. Borges de Medeiros assumiu a proposta e 
comprometeu-se com a metade das despesas de construção, 
mas sob a condição de que a instituição fosse localizada em 
Santa Cruz do Sul ou Venâncio Aires. Posteriormente, além des-
sas duas comunidades, propôs-se o interior de Caxias do Sul, e 
até uma ilha do Guaíba. Em todos esses lugares, devido ao te-
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mor de possíveis contágios da enfermidade, houve bastantes 
resistências junto à população local, e o próprio governo do Es-
tado desistiu da parceria. Enquanto isso, o Fundo que se criara 
para a finalidade da construção e administrado pela Central das 
Caixas Rurais crescia e, com este, passou-se a adquirir terras 
em Belém Velho, pensando implantar ali o leprosário. Quando 
se divulgou a finalidade da aquisição, houve novas resistências 
da população local. Decidiu-se, enfim, que com os recursos do 
Fundo da Sociedade União Popular ali se construiria o Abrigo de 
Menores, o atual Amparo Santa Cruz, para abrigar as crianças 
de famílias leprosas. Algum tempo depois finalmente se concor-
dou em um lugar definitivo para o leprosário em Itapoã, então, 
em parceria entre SUP e o governo, e se decidiu a sua constru-
ção a 30 km ao sul de Porto Alegre.

9. Exemplo de uma política social e de um desenvolvimento 
local e autônomo

Uma característica fundamental sobressai nesta iniciativa. 
A forma de associativismo teuto em geral e da SUP em particular 
passou a ser uma constante, manifestando a tendência em pro-
curar resolver os problemas de forma solidária e autônoma, 
sempre partindo do local para o geral, com mútuo comprometi-
mento, de forma cooperativa e somando forças, para o encontro 
de soluções aos problemas e desafios enfrentados nas comuni-
dades, confiando nos associados e em suas lideranças. Recor-
rer ao governo em qualquer nível somente em casos extremos 
ou em questões impostas pela lei (RAMBO, 2011, p. 345).

A ênfase e a atenção dirigida para o desenvolvimento local 
livre, participativo e autônomo era uma consequência natural da 
atenção dedicada às cooperativas. O caráter autônomo de uma 
cooperativa tende a centralizar-se em unidades comunais locais 
e em membros individuais. Virtualmente uma cooperativa local 
constitui uma organização de lares em uma determinada comu-
nidade. A responsabilidade final pelas resoluções de longo al-
cance cabe aos membros da sociedade local. Qualquer saldo 
financeiro das cooperativas retorna às mãos dos residentes na 
comunidade local. Este fluxo de circulação de bens ocorre no 
sentido contrário ao da concorrência dominante no mercado, on-
de os lucros de ramo de negócio são retirados regularmente da 
comunidade e enviados a matrizes distantes. Ou, segundo  
Alphonse Desjardins, introdutor do cooperativismo de crédito no 
Canadá: “Drena-se o capital das paróquias, para acumulá-lo nos 
grandes centros, dos quais a agricultura não tira proveito algum” 
(BOGARDUS, 1964, p. 36). Mesmo em cooperativas grandes ou 
em Centrais de grande peso e responsabilidade econômica e 
com caráter atacadista, os excedentes gerados retornam às co-
operativas filiadas, que tendem a repassar os saldos aos mem-
bros locais. Assim, aumenta-se repetidamente o poder local de 
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compra, ao invés de drená-lo para as principais capitais financei-
ras da concorrência. Portanto, as cooperativas conservam a ri-
queza produzida em uma comunidade para o uso dela própria. 
As cooperativas solucionam a situação da gente pequena do 
mundo, restaurando ao povo a autonomia que a ação democrá-
tica proporciona, sem que se lance mão do controle do governo 
ou da revolução (BOGARDUS, 1964, p. 37).

O tipo de mentalidade que valoriza a autonomia “contou 
com um estímulo adicional muito poderoso durante os governos 
positivistas de Júlio de Castilhos, Carlos Barbosa e, de modo 
especial, de Borges de Medeiros. A estratégia positivista manda-
va entregar à iniciativa particular todas as tarefas e iniciativas 
que não implicassem diretamente nas políticas públicas gerais e 
a administração do orçamento. Nas demais, fazia-se valer o 
princípio de que ‘estabelecia-se quem tinha competência’. ...Do-
minava assim, entre o povo imigrante, uma mentalidade antipa-
ternalista, que mandava recorrer ao governo em qualquer nível 
apenas em casos extremos” (RAMBO, 2011, p. 345-346).

Na fundação da Sociedade União Popular, novamente 
Amstad proferiu uma extensa saudação inaugural, mostrando 
a importância desta entidade para as regiões coloniais da épo-
ca, agora voltada para os produtores familiares católicos, as-
sim como para a mesma finalidade os evangélicos haviam cria-
do a sua “Liga de Uniões Coloniais”. Mostrou aos presentes a 
amplitude e a grandiosidade do projeto de promoção humana 
embutido na proposta da Sociedade. Como secretário itineran-
te da Sociedade, se compromete de, ao menos uma vez ao 
ano, visitar as associações locais “com a finalidade de infor-
mar-se sobre as necessidades e os pleitos das mesmas, esti-
mular a vida associativa e multiplicar as atividades associati-
vas” (RAMBO, 2011, p. 243).

10.  O principal legado de Amstad: Das Caixas Rurais ao 
Sistema Sicredi

Este homem original, criativo e pioneiro deixou como um 
dos seus legados importantes para a sociedade a criação e o 
acompanhamento das cooperativas de crédito, que em 1966 so-
mavam em torno de 63 espalhadas pelo Estado e sendo um 
oportuno auxílio na área do crédito e financiamento de milhares 
de pequenos produtores familiares e outros, viabilizando sua 
permanência digna no campo. O cooperativismo de crédito vi-
nha num momento oportuno, pois os micro e pequenos produto-
res, em matéria de colocação de suas magras poupanças ou de 
obtenção de algum empréstimo, não encontravam alternativas, 
pois não interessavam ao sistema bancário convencional. Estes 
preferiam e continuam a preferir os médios e grandes poupado-
res e prestamistas.
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O sistema acompanhado por Amstad, criando pessoalmen-
te 13 cooperativas de crédito, antes do seu acidente em 1923, 
teve momentos de crescimento qualitativo, além do crescimento 
numérico. Em Assembleias da Associação, e depois, também, 
nos eventos coordenados pela Sociedade União Popular – SUP 
e pela Liga das Uniões Coloniais, depois de 1912, falava-se na 
necessidade de criar uma central cooperativa de crédito para 
articular e qualificar melhor as diversas cooperativas singulares, 
várias delas com grande carência de pessoas qualificadas, bem 
como com problemas de eficiência e gerência. A Central das 
Caixas Rurais foi fundada em Santa Maria, em 1925, com a pre-
sença de 18 e não 25 cooperativas, estabelecendo a sua sede 
em Porto Alegre. A vantagem da Central é que ela conferiu maior 
visibilidade ao sistema das Caixas Rurais, perante a opinião pú-
blica, contribuiu para qualificar os funcionários das filiadas, fo-
mentou a padronização de procedimentos e de prestação de 
contas e melhorou os serviços junto aos associados, como efe-
tivos donos e usuários da organização.

O Pe. Amstad, nas suas visitas regulares às cooperativas 
como secretário itinerante da Sociedade União Popular, auxilia-
va a diretoria local a pôr em dia os livros, transmitia os procedi-
mentos necessários e deixava orientações para o bom funciona-
mento das Caixas. Além disso, os professores das escolas 
paroquiais e comunitárias, seguindo à risca a proposta didático
-pedagógica, assimilada na escola normal, que era igualmente 
acompanhada pela Sociedade União Popular, eram sem dúvida 
um reforço às iniciativas comunitárias, entre elas, a da qualifica-
ção das Caixas Rurais.

A Central das Caixas Rurais viveu o seu maior brilho no 
período entre 1925 e 1938, embora tivesse passado pelos im-
pactos negativos e concentradores do Estado Novo e do próprio 
período da Primeira e da Segunda Guerra Mundial. Em fins de 
1938, havia 35 Caixas associadas à Central Cooperativa, com 
sede em Porto Alegre. Estas cooperativas contavam naquele 
ano com 8.578 associados, o que daria uma média de 245 mem-
bros por cooperativa. As quatro Caixas então com o maior nú-
mero de associados eram: Serro Azul (1.448 associados), Serra 
Grande (534 associados), Nova Petrópolis (529 associados) e 
São José do Herval (509 associados). Tais cooperativas verifi-
caram também um crescimento expressivo no seu capital no 
período de três anos, pois de 1935 a 1938 o seu capital social 
cresceu a uma razão de 31,44%, passando de 63.492:000$000 
para 83.457:000$000 (RAMBO, 2011, p. 364-365).

Na Região Sul do País, em geral as cooperativas dos 13 
diferentes ramos passaram a ter uma presença e um crescimen-
to constante, também assim as cooperativas de crédito. Em 
2010 havia um total de 1.227 cooperativas na Região, represen-
tando 18,44% do total do país e respondiam por 38,44% dos 
quase 10 milhões de cooperados do País. Por outro lado, os três 



Cadernos IHU ideias • 19

Estados ocupavam 46,44% dos empregados do Sistema Coo-
perativo Brasileiro.

A Sicredi PIONEIRA, a primeira cooperativa de crédito fun-
dada por Amstad e um grupo seleto de pequenos produtores e 
herdeira da tradição das Caixas Rurais, no recente período de 
2011 a 2013, cresceu em 25,35% no número de associados, 
47,65% no patrimônio líquido e em 63,19% de sobras disponí-
veis. Outro setor no qual cresceu no mesmo período foi o das 
operações de crédito, com 42,03% de evolução, e em recursos 
totais, verificando um crescimento de 53,62%.

No que respeita à Cooperativa de segundo grau, a Central 
SICREDI Sul RS e SC conta em 2012 com 522 colaboradores, 
distribuídos nas três regionais de atuação: Serra, Sinos e Caxias 
e na Superintendência Regional.

Este modelo, nos finais da década de 1960 e durante a 
década de 1970, quase foi à falência devido a uma míope políti-
ca pública econômico-financeira de fins daquele período, quan-
do, a pretexto de desencadear “medidas de saneamento do 
mercado financeiro”, se inviabilizou a continuidade de umas 60 
destas cooperativas, cancelando-as, como um verdadeiro aten-
tado à espontânea e autônoma iniciativa comunitária de então.

Felizmente, com muita teimosia e persistência, nove destas 
cooperativas sobreviveram ao tsunami oficial e permitiram dar con-
tinuidade à etapa seguinte. Por isso, a partir de 1980, com a asses-
soria do cooperativista Mário Kruel Guimarães, recém-aposentado 
da Carteira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil, partiu-se para 
uma reformulação e renovação do crédito cooperativado, criando o 
Sistema COCECRER, que alguns anos depois evoluiu para o atual 
SISTEMA SICREDI/RS e que passou a beneficiar-se com uma lenta 
e progressiva expansão e desenvolvimento autônomo.

Em nossos dias, o campo de atuação do SISTEMA SICREDI 
continua florescente. Transpondo os limites do Estado natal, já 
se implantou em onze Estados, ou seja: RS, SC, PR, SP, MS, MT, 
TO, PA, RO e GO e RJ. Nestes 11 Estados, conta com 100 coope-
rativas, 1.258 postos de atendimento ao cooperado – PACs, be-
neficiando já mais de 2,6 milhões de cooperados, como os reais 
donos do Sistema, numa possível média de 2026 associados 
por PAC. Conta ainda com estruturas cooperativas de segundo e 
terceiro graus, tais como quatro Cooperativas Centrais (forma-
das por cooperativas de base ou locais), uma Confederação 
(formada por Centrais, Federações e cooperativas de base) e 
uma Fundação7.

Segundo o anuário Valor 1000, do jornal Valor Econômico, o 
Sicredi está entre as maiores instituições financeiras do País. En-
contra-se na 17ª posição entre os cem maiores bancos. Em 2013, 

7 A Central Sicredi Sul é responsável por três entidades que também compõem 
o Sistema: a Confederação, a Fundação e o Banco Cooperativo Sicredi. As 
demais Centrais são: Central Sicredi PR/SP, a Central Sicredi Brasil Central e 
Central Sicredi MT/PA/RO (SICREDI PIONEIRA, 2014, p. 07).
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ocupava o 18º lugar. Na publicação, figura também na 4ª coloca-
ção entre os que mais cresceram em depósitos totais, entre os 20 
maiores bancos em operações de crédito (14º), com melhor ren-
tabilidade operacional (17º), mais rentáveis sobre o patrimônio 
(19º) e entre os que mais cresceram em operações de crédito (8º).

O Sicredi aparece também, pelo quarto ano consecutivo, 
nos rankings 500 Maiores do Sul e 100 Maiores Empresas Gaú-
chas, da Revista Amanhã, feito em parceria com a Consultoria 
PwC, figurando na 12ª posição entre as maiores da Região Sul. 
Na lista dos 50 maiores patrimônios líquidos, o Sicredi aparece 
em 2º lugar.

11. Três relevantes Programas Sociais do Sistema SICREDI

No que respeita à Fundação, ela foi criada para prover as 
necessidades de pesquisa do Sistema e para prover de estrutu-
ra e recursos o inovador Programa “A UNIÃO FAZ A VIDA”. Este 
programa consiste na introdução de lições de cooperativismo, 
não em horas específicas, mas permeadas nos conteúdos das 
diversas disciplinas do Ensino Fundamental. O Programa nas-
ceu em 1993 a pedido do então Presidente Ademar Schardong 
e foi elaborado por um grupo de professores de cooperativismo 
e economia solidária na Unisinos, São Leopoldo. No decorrer de 
sua elaboração pela equipe da Universidade, estes sempre 
mantiveram estreita interação e consulta com o Sistema Sicredi. 
Este programa, quando finalizado, mediante negociação de par-
cerias do Sistema Sicredi com entidades e lideranças do Municí-
pio a ser negociado – prefeitura, sindicatos, cooperativas locais, 
associações, etc. –, foi implantado em 1995 no município piloto 
de Santo Cristo, a título de aplicação do teste e possíveis corre-
ções. Colhidas e inseridas as modificações e melhorias, a partir 
da experiência do teste piloto, o programa foi lançado oficial-
mente em 1997 em sete municípios do Estado, e depois, nos 
anos subsequentes, em outros tantos municípios do nosso e de 
outros dois Estados, tendo já beneficiado mais de 165 mil crian-
ças e pré-adolescentes do Ensino Fundamental nestes 16 anos 
de funcionamento. Por razões de diminuição drástica no quadro 
da sua equipe de professores e estudiosos na área, a Unisinos, 
em época de crise financeira, saiu do Programa em 2004. Po-
rém, uma atividade que não teve interrupção foi a oferta dos 
cursos de Especialização em Cooperativismo, que em 2013 ofe-
receu sua 32ª turma, como CESCOOP XXXII.

Particularizando agora com o Estado berço do cooperativis-
mo de crédito e de suas várias iniciativas, temos no RS e SC 46 
cooperativas, com 611 postos de atendimento – PACs, o que da-
ria uma média de 13 postos por cooperativa e 1.967 cooperados 
por PAC. Isto considerando que há nos dois Estados 1,2 milhão 
de associados do Sistema Central Sicredi Sul RS/SC, ou seja, 
em média 26.666 associados por cooperativa. Suas cooperati-
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vas estão presentes em 447 (90%) dos 497 Municípios do Esta-
do do RS, o que representa um bom indicador de desenvolvi-
mento regional e local, com melhor qualidade de vida. Os 
municípios com presença de cooperativa em seu território apre-
sentam um Índice de Desenvolvimento Humano – IDH geralmen-
te superior ao dos municípios sem cooperativas, ou seja, 0,701 
contra 0,666. A Região Sul do Brasil ostenta os melhores índices 
tanto num como noutro caso, ou seja, 0,789 contra 0,763 (Fonte: 
IBGE e OCB, 2005)8. O SISTEMA SICREDI foi considerado recen-
temente como a instituição financeira com a maior rede de aten-
dimento do Estado. Administra no ano de 2014 ativos totais no 
valor de R$ 38,8 bilhões e um patrimônio líquido de 5,3 bilhões. 
Segundo pesquisa recente, realizada em 103 diferentes setores, 
o SISTEMA SICREDI está entre as marcas dominantes do setor, 
com o segundo mais alto índice na lembrança e o terceiro na 
preferência entre todos os registrados pela pesquisa da QUALI-
DATA. Foi lembrada por 81,7% dos entrevistados, quase nove 
pontos percentuais a mais que o levantamento anterior. E na 
preferência, ganhou 7,8 pontos percentuais, chegando a 71,4%, 
o mais alto índice em três anos em que o setor é avaliado no 
projeto Marcas de Quem Decide (Jornal do Comércio, 2014, p. 
46). O SISTEMA igualmente foi avaliado pelo CEO do Conselho 
Mundial do Setor, o economista Brian Branch. Segundo ele, o 
SISTEMA é um exemplo a ser seguido em termos de oferta de 
plataformas virtuais para serviços financeiros e de rápido cresci-
mento da base de clientes, pois no último exercício o segmento 
obteve uma expansão de 20% em participação de mercado. No 
mesmo período deu um passo para o efetivo funcionamento do 
Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito – FGC, que asse-
gura aos seus milhares de donos e usuários uma garantia mínima 
para tempos de crise (Jornal do Comércio, 31.03.2014, p. 16).

Em novembro de 2013, o Banco Cooperativo Sicredi foi 
eleito o Banco do Ano 2013 do Prêmio Relatório Bancário, cuja 
premiação foi baseada em critérios como o crescimento dos ati-
vos totais, o aumento da carteira de crédito, a capilaridade da 
rede de atendimento e a responsabilidade social apoiando o pro-
cesso de formação da juventude brasileira. Os números das De-
monstrações Financeiras Combinadas também foram relevan-
tes na definição do Banco Cooperativo Sicredi como vencedor. 
Ao longo dos últimos anos, o Prêmio Relatório Bancário firmou-
se como uma importante referência de qualidade e eficiência do 
setor. Para concorrer ao Prêmio Destaque e ao Prêmio Excelên-
cia, as instituições financeiras devem inscrever cases. A institui-

8 O IDH é formado por quatro indicadores: o Produto Interno Bruto - PIB, a ex-
pectativa de vida, a taxa de alfabetização de pessoas com 15 anos de idade ou 
mais, e as taxas de matrícula bruta nos três níveis de ensino. Estes índices são 
divulgados a cada dez anos pelo PNUD/ONU, mas anualmente é divulgado um 
Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), que em 2005 sinalizou o Brasil 
em 68º lugar, numa lista de 177 países.
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ção ainda foi finalista com o case Plataforma Multicanal, concor-
rendo com outros 57 inscritos na categoria de Melhor em 
Inovação de Tecnologia, do Prêmio Excelência, junto com os 
bancos Bradesco, Santander e Itaú-BBA.

Durante a Assembleia Geral da Conferência Mundial das 
Cooperativas de Crédito, o Woccu (Conselho Mundial de Coo-
perativas de Crédito) concedeu destaque ao Sicredi por ter re-
gistrado o maior incremento no percentual de ativos. Na cerimô-
nia de encerramento deste evento um colaborador do Sicredi 
conquistou o Woccu Young Credit Union People Program, como 
reconhecimento internacional para o case Cooperar e Crescer.

Retornando à cooperativa matriz do Sistema, a SICREDI 
PIONEIRA, nas suas 36 unidades de atendimento aos coopera-
dos e nos 160 núcleos, adotou programas especiais para a cres-
cente qualificação dos associados na condição de reais donos e 
usuários de suas organizações. Um deles é o “JEITO SICREDI DE 
SER”, que visa estabelecer o modelo de relacionamento de to-
das as cooperativas integrantes do Sistema, entre colaborado-
res, associados, conselheiros, coordenadores de núcleos e for-
necedores. O programa capacita os colaboradores a agirem de 
acordo com os valores e os diferenciais da instituição financeira. 
Deste modo, o associado sente-se acolhido no País com o mes-
mo padrão de relacionamento” (SICREDI PIONEIRA, 2014, p. 17).

Outro programa da PIONEIRA e das outras cooperativas 
do SISTEMA é o PERTENCER, que visa aproximar o associado 
do dia a dia da cooperativa, incentivando-o a participar das de-
cisões e acompanhar a implantação do que foi planejado. É 
organizado através dos 160 núcleos que observam a distribui-
ção geográfica dos associados. Cada núcleo conta com um 
coordenador titular e até dois suplentes, eleitos pelos associa-
dos, tendo a responsabilidade de representar o voto do seu 
núcleo na Assembleia Geral, que segue as pré-assembleias 
em cada uma das unidades ou municípios. Os coordenadores 
constituem o elo entre os associados, a sua unidade de atendi-
mento e o conselho de administração (SICREDI PIONEIRA, 
2014, p. 18). Por meio do Programa PERTENCER ocorrem as 
assembleias de Núcleos no Município de cada unidade de 
atendimento. Nestas pré-assembleias são discutidos e votados 
antecipadamente os temas da Assembleia Geral, onde a deci-
são de cada núcleo será representada pelo coordenador do 
núcleo local. Nas últimas pré-assembleias participaram 8.322 
associados, ou seja, 8,4% do corpo associativo. Curiosamente, 
em pequenos municípios, ou em localidades predominante-
mente rurais, ocorreu o maior percentual de participação dos 
associados locais nas pré-assembleias9.

9 Santa Lúcia do Piaí (distrito rural de Caxias) 41%, Linha Nova 30%, Alto Feliz 
28%, Pinhal Alto 24%, Vila Cristina 21% (distrito rural de Caxias), Presidente 
Lucena 18%, Canela 17%, Picada Café 16%, Estância Velha e Vale Real 15% 
(Sicredi Pioneira, 2014, p. 18).



Cadernos IHU ideias • 23

Um terceiro programa das cooperativas do Sistema SICREDI é 
o PROGRAMA CRESCER, que se concentra na educação coopera-
tiva, oferecendo cursos e materiais de estudo para qualificar a 
participação dos associados no desenvolvimento da cooperativa. 
O associado aprofunda seus conhecimentos sobre cooperativis-
mo e a gestão de sua cooperativa, conhecendo melhor e mais 
concretamente o seu papel de real dono da organização. Pode 
colher subsídios do programa, inclusive, relacionando-se via on-li-
ne com sua cooperativa (SICREDI PIONEIRA, 2014, p. 19).

12. A dinâmica participativa e protagonista das 
pré-assembleias

Preocupado em manter a autenticidade doutrinária e opera-
cional cooperativa ao longo de sua expansão, o SISTEMA SICRE-
DI introduziu, nos estatutos de todas as cooperativas filiadas, a 
exigência do recurso às pré-assembleias anuais. Estas são rea-
lizadas não apenas na sede de cada cooperativa, como era a 
prática até agora, mas também em cada agência ou Posto de 
Atendimento ao Cooperado – PAC e seus respectivos núcleos, 
repetindo os mesmos temas da pauta que devem ser discutidos 
e aprovados (ou sancionados) na Assembleia Geral Final da Co-
operativa em cada uma das 100 cooperativas do País. Tais pré
-assembleias ocorrem em março e abril de cada ano e sempre 
com a presença de membros da Diretoria da Cooperativa. Em 
2013, o SISTEMA SICREDI/RS conseguiu verificar a presença de 
cerca de 28.633 participantes aos eventos das pré-assembleias, 
o que representa aproximadamente 9,72% da totalidade dos as-
sociados. Isso, sem dúvida, já é um notável progresso em termos 
de participação e protagonismo, em comparação ao potencial de 
mobilização de pessoas em empresas não cooperativas.

A SICREDI PIONEIRA, nas suas 36 Unidades de Atendimen-
to, conta em média com 4,4 núcleos por unidade. Em 2012, teve 
a participação de 8.322 associados nas pré-assembleias, ou 
uma média de 231 associados por Unidade. E há geralmente 
uma assiduidade maior às pré-assembleias nos municípios ou 
nas localidades de menor número de pessoas. Esta foi a moda-
lidade que a Cooperativa Sicredi Pioneira encontrou para apro-
fundar o modelo de gestão, enquanto democrático e participati-
vo, já que o voto de todos os associados têm o mesmo valor. 
Antes da implantação das pré-assembleias por exigência estatu-
tária, a presença de associados na única Assembleia Geral, 
sempre na sede da Cooperativa, conseguia reunir, no máximo, 
550 a 600 associados, contra os 8.322 no processo das pré-as-
sembleias, numa época em que já contava com dezenas de mi-
lhares de associados. Isto representa em torno de 14 vezes 
mais associados envolvidos no processo decisório e de consul-
tas do que no período anterior (SICREDI PIONEIRA, 2014, p. 18).
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12.1. A relevância das atividades de Amstad: Subsídios de Ostrom

Como reforço motivacional sobre a relevância da Herança 
Social de Amstad, cabe relembrar o argumento da Doutora Eli-
nor Ostrom, da Universidade de Indiana e Prêmio Nobel de 
Economia em 2009, precisamente graças à sua longa e pecu-
liar vivência com entidades associativas – os “commons”, acom-
panhadas em experiências nos Estados Unidos. Ela, mais poli-
tóloga que economista, dotou o campo das ciências sociais de 
um novo enfoque em um dos assuntos que mais preocupam as 
questões da governança na ciência econômica: estudou como 
as pessoas se organizam e colaboram para gerir recursos co-
muns, como florestas, a água, os peixes, os recursos naturais, a 
infraestrutura econômica, a saúde, o patrimônio artístico, a or-
dem pública e a honestidade das instituições. Ostrom especiali-
zou-se em buscar exemplos e analisar pequenas sociedades 
que, em vez de competirem entre si pelos mesmos recursos na-
turais em processo de lenta extinção, aprenderam a cooperar 
para sobreviver. Ela contradisse a armadilha social conhecida 
por “tragédia dos comuns”, na qual interesses individuais se so-
brepõem a um objetivo coletivo, resultando em destruição dos 
bens públicos e dos recursos escassos. Comprovou, na prática, 
que em ambientes de interesses isolados “todo bem comum se-
rá sobre-explorado, porque cada indivíduo que o usa procura 
obter o maior beneficio possível dele, pois não colabora no cui-
dado do bom uso deste bem comum: água, ar, florestas, territó-
rios de uso comum, etc. Ocorre então uma tragédia, porque não 
há uma solução, pois, ao final, todos perdem, o indivíduo e tam-
bém o grupo e a coletividade maior”10.

Para Ostrom, a melhor forma de lidar com o problema de 
uso de recursos comuns é levar as comunidades, os grupos hu-
manos, a não competirem em torno dos “commons”, mas a en-
contrarem a melhor forma de resolução coletiva dos problemas 
de externalidade dos “commons”, através das normas sociais 
específicas de cada contexto. As normas correspondem a valo-
res internos ao grupo, e as regras são representações comparti-
lhadas com o exterior. “A resolução coletiva depende da capaci-
dade de elaboração e adaptação de regras comuns, cuja 
institucionalização dentro de um grupo constitui uma incitação à 
cooperação e ao compartilhamento”11.

Portanto, não existem soluções normativas universais que 
se apliquem a todos os contextos. Cada grupo humano tem as 

10 http://eleconomista.com.mx/entretenimiento/20.12/05/10/elinor-ostrom-proble-
mas-colectivos-tienen-solucion, disponível em 15.03.14.

11 https://www.google.com.br/search?hl=pt&source=hp&biw=&bih=&q=Ostrom%-
2C+Elinor+in+Sabourin-pdf&gbv=2&oq=Ostrom%2C+Elinor+in+Sabourin-p-
df&gs_l=heirloom-hp.12...5422.33422.0.36140.30.20.0.10.0.0.360.4688.2-
17j2.19.0....0...1ac.1.34.heirloom-hp..12.18.4376.uCLoz-Cyg-E/ Sabourin, Eric. 
“Manejo dos recursos comuns e reciprocidade Aportes de Elinor Ostrom ao 
debate”, In Sustentabilidade em Debate, p. 144-145.
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suas especificidades comportamentais e interage num espaço 
geográfico distinto, o que leva a diferentes soluções para cada 
caso. Portanto, advoga-se uma descentralização policêntrica, on-
de cada grupo humano tem a capacidade de criar naturalmente 
as suas normas. A liberdade está na autonomia dos grupos para 
criarem as próprias regras, pois geralmente tais grupos, geografi-
camente localizados, atuam como unidades orgânicas com re-
gras comunitárias que impedem o egoísmo de alastrar-se de for-
ma prejudicial ao grupo12. As pesquisas de Ostrom demonstraram 
o triunfo de uma terceira via, que não transita pelos caminhos da 
estatização nem da privatização. No que tange ao cooperativis-
mo, e na perspectiva das visões político-sociais e das estratégias 
de Ostrom, podemos enfatizar os seguintes aspectos:

1. A Cooperativa é uma entidade de ação coletiva mais eco-
nômica, mais adequada para a solução dos problemas e desa-
fios locais, mais fácil para juntar as pessoas, buscando a solu-
ção de problemas (O Estado é mais caro).

2. A organização cooperativa tende a funcionar bem quan-
do predomina nela o processo da cooperação, quando há con-
fiança, diálogo e transparência entre os cooperados, permitindo 
assim mais reciprocidade e a consequente solidariedade.

3. Na cooperativa tendem a fomentar-se os contatos face a 
face entre os cooperados, o que se faculta e facilita em coopera-
tivas pequenas. Em cooperativas de grandes dimensões (geral-
mente em melhores condições para contrapor-se aos grandes 
conglomerados multinacionais capitalistas), o contato face a fa-
ce se estabelece no ambiente dos núcleos de base, onde asso-
ciados se reúnem e interagem entre poucas pessoas, apresen-
tam um nível socioeconômico e cultural bastante homogêneo, 
sendo articulados por especialidade, linha, distrito, picada, coor-
denados por um coordenador e secretário e com dinâmica pró-
pria de reuniões.

4. A Cooperativa de produção devolve os resultados a 
quem produz, como efetivo agente da produção (Não a quem 
tem capital).

5. A Cooperativa é relevante instrumento de desenvolvi-
mento local e sustentável das comunidades. Os cooperados, 
morando nas diversas localidades da área de atuação da coope-
rativa, ao terem uma melhoria de renda obtida mediante a coo-
perativa, tendem a investir a sua renda na melhoria de suas con-
dições habitacionais, na crescente qualificação e melhoria da 
produção e produtividade, todas no próprio local ou na comuni-
dade na qual vivem.

12 http://oinsurgente.org./2012/06/12/o-adeus-a-elinor-ostrom-e-algumas-refle-
xões-sobre-o-seu-legado, disponìvel a 15.03.14. Elinor Ostrom faleceu três 
anos após receber o Prêmio Nobel em Economia, a 12.06.2012, aos 78 anos 
em Bloomington, Indiana.
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12.2. O reforço recente das Nações Unidas sobre a relevância 
das cooperativas em prol da produção familiar

Considerando que a ONU declarou 2014 como o Ano da 
Agricultura e da Produção Familiar, o Sistema Sicredi, desde su-
as remotas origens em 1902, sempre esteve muito próximo e 
acompanhando o produtor familiar. E convém considerar que ao 
longo de todo este período até o momento atual, o Sistema nun-
ca abandonou este setor, responsável por 70% da produção de 
alimentos e por 75% do emprego de toda mão de obra ocupada 
no setor econômico primário.

Com vistas a mais protagonismo na produção familiar, os 
dirigentes da Diretoria do SISTEMA SICREDI, falando da relevân-
cia político-pedagógica das pré-assembleias, entendem que: 
“Este é um exercício de transparência que estamos mostrando à 
sociedade, cumprindo e praticando com os princípios fundamen-
tais do cooperativismo, que enfatizam a transparência, a partici-
pação e o protagonismo”. É nas reuniões de cada núcleo local/
municipal, e até nas reuniões de núcleos de base, debatendo 
temas, problemas e desafios da cooperativa, de sua natureza 
específica, do mercado, do processo produtivo, de como melho-
rá-lo e diversificá-lo, que os associados crescem em conheci-
mento e em experiência. Tudo isso é permeado através da coo-
perativa, que fomenta esta atividade, repetida uma ou mais 
vezes durante o ano, oferecendo um dos melhores ambientes 
para formar um associado maduro, com visão empreendedorial 
e, por isso, com plenas condições de exercer sua cidadania po-
lítica na condução coletiva do bem-estar de sua comunidade 
municipal.

Pois, nesta perspectiva, segundo Bogardus, “A educação 
geral para cooperadores consiste em exercitá-los em boa cida-
dania, de modo a que não limitem, devido ao sentimento amplo 
de responsabilidade e atividade comunais, a maneira coopera-
dora de vida na qualidade de cidadãos. As cooperativas não vi-
vem sós, mas sim, como aspectos da comunidade” (BOGARDUS, 
1964, p. 76).

Em municípios com grande número de associados, para 
maior e melhor articulação, formaram-se núcleos ou comitês 
educativos de base e onde cada uma das 36 Unidades de Aten-
dimento, como o PAC do município, reúne três ou quatro núcleos 
de base, para ali também discutir o temário da agenda da As-
sembleia Geral. Nos núcleos, como as menores unidades admi-
nistrativas da cooperativa, onde cada uma delas conta com co-
ordenador e secretário, há o melhor ambiente para a interação 
entre as pessoas, pois há maior homogeneidade cultural e so-
cioeconômica entre os associados, onde todos se conhecem, há 
um maior clima de convivência e onde vivem intensamente as 
relações de vizinhança.
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Os dirigentes da CENTRAL SICREDI SUL RS e SC entendem 
que este é o momento de agradecer aos associados pela con-
fiança depositada na sua cooperativa e prestar contas das ativi-
dades do ano passado e deliberar os assuntos de 2014. Esta 
postura reafirma e fortalece a relação da cooperativa com os 
associados e as comunidades”, explica Gerson Seefeld, diretor 
executivo da Central Sicredi Sul RS e SC.

A iniciativa pioneira de Amstad, que ao longo de seus con-
tatos com a região colonial expressava o relevante papel social 
do cooperativismo e associativismo, 110 anos depois do lança-
mento da cooperativa pioneira em Nova Petrópolis, teve confir-
mada sua fé e empenho no cooperativismo, quando em 2012 as 
Nações Unidas instituíram o Ano Internacional do Cooperativis-
mo. Segundo o Secretário Ban Ki-moon: “Ao longo da crise fi-
nanceira, as instituições financeiras cooperativas têm provado a 
sua força e resistência, beneficiando os membros, funcionários 
e clientes. Elas têm mantido altas classificações de crédito, os 
ativos e os volumes de negócios cresceram e ampliaram sua 
participação e base de clientes/associados”13. Por isso, conside-
rando que as cooperativas foram no mundo todo as entidades 
que melhor e mais rapidamente souberam responder à crise 
econômica desencadeada pelo capitalismo em 2008, o Secretá-
rio recomenda aos Governos que apoiem e fortaleçam as orga-
nizações cooperativas.

Em sintonia com o tema – a empresa cooperativa continua 
forte em tempos de crise –, o Secretário Ban Ki-moon apontou 
também a solidariedade do setor e disse que as cooperativas 
podem capacitar os jovens para responder melhor à crise de 
emprego. E continua: “Depois de desastres, como terremotos, 
tsunamis e inundações, as cooperativas têm demonstrado a sua 
capacidade de mobilizar a solidariedade para a reconstrução. 
Cooperativas agrícolas melhoraram a produtividade dos agricul-
tores, facilitando o acesso aos mercados, crédito, seguros e tec-
nologia.” O Secretário também considera que: “Cooperativas 
Sociais podem constituir uma importante rede de segurança em 
face do declínio do bem-estar público”, junto aos setores mais 
pobres da população.
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